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Estado de Mato Grosso do Sul

Prefeitura Municipal de Paranhos


CONTRATO Nº 042/2015 PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO QUE FIRMAM O MUNICÍPIO DE PARANHOS E A EMPRESA BARAÚNA, MANGEON e ADVOGADOS ASSOCIADOS - ME.

I – 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PARANHOS, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.998.335/0001-03, com sede na Avenida Marechal Dutra, 1.500, Centro, Paranhos Estado de Mato Grosso do Sul, neste ato representado pelo Sr. JULIO CESAR DE SOUZA, brasileiro, casado, Prefeito Municipal, portador do RG nº 001185882, SSP/PR, CPF nº 894.428.061-49, residente e domiciliado neste município, na Av. Alberto Ratier, 1105, centro, e de outro lado, doravante denominada CONTRATANTE e a firma BARAÚNA MANGEON E ADVOGADOS ASSOCIADOS – ME, inscrita no CNPJ sob nº 10.487.285/0001-90, localizada na Av. Marcelino Pires, 1740 – SI. 91, centro, no Município de Dourados/MS, representada neste ato pelo Sr. Dr. Jose Oscar Pimentel Mangeon Filho, residente e domiciliado à Rua Clovis Bevilagua, nº 406 – Jd. Maringa, na cidade de Dourados/MS, portador do RG sob o nº 11127.582-9 SSP/SP e CPF 047.306.128-76.

III –
DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização do Sr. Prefeito Municipal, exarada em despacho constante do Processo de Licitação nº 021/2015, Pregão Presencial n° 013/2015, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

IV –
FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, pela Lei Federal n.º 8.666/93 e suas posteriores alterações.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 1.1. – O objeto do presente contrato é a contratação de serviços de assessoramento jurídico na condução de processos licitatórios, mediante a emissão de pareceres escritos ou verbais; assessoramento jurídico nos demais atos administrativos a serem praticados, tais como atos de pessoal, emissão de decretos e, portarias; assessoramento jurídico na elaboração de Projetos de Lei, emendas à Lei Orgânica do Município, autógrafos de lei, vetos; bem como o patrocínio, em juízo, das ações em que o Município de Paranhos, ou seus dirigentes integrantes do Poder Executivo, nesta qualidade, figurem na qualidade de autores, réus, litisconsortes, assistentes ou opoentes, em qualquer instância, juízo ou tribunal, desde que não haja impedimento do futuro contratado, em virtude de fatos anteriores ao contrato.
1.2 O contratado se obrigará a fazer o acompanhamento do processo, elaboração e protocolo nos prazos legais das petições e requerimentos inerentes aos feitos; a interposição dos recursos cabíveis quando for o caso, quer de decisões interlocutórias, quer de sentenças, isto até segunda instância; a resposta aos recursos interpostos pelas partes contrárias; a representação do município nas audiências pertinentes aos feitos; poderá servir-se de materiais e equipamentos do contratante.

1.3 Na execução dos serviços o profissional contratado, além do disposto no item anterior, se obrigará a patrocinar os interesses do município nos eventuais incidentes que vierem suscitados, quer pelo município, quer pelas partes contrárias relativamente aos processos do município e, bem assim, aquelas obrigações legais insertas para o profissional da advocacia na lei 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil).

1.4 O contratado obriga-se a prestar os serviços não mantendo qualquer vínculo profissional com pessoas que litiguem contra o município.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. – O presente objeto será prestado sob a forma de execução indireta, conforme dispõe inciso VIII, do art. 6º, da Lei n.º 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL E DA SUJEIÇÃO ÀS NORMAS LEGAIS E CONTRATUAIS

3.1. – A legislação aplicável a este Contrato será a Lei 8.666/93, e suas alterações, e as demais disposições aplicáveis a Licitação e Contratos Administrativos, bem como as Cláusulas deste instrumento.

3.2. – Este instrumento foi precedido de licitação, conforme dispõe o Art. 23, inciso II, alínea “b” da Lei 8666/93, e suas alterações.

3.3. – Relativamente ao disposto na presente Cláusula, aplicam-se subsidiariamente, as disposições da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.

3.4. – Os casos omissos que se tornarem controvertidos em face das cláusulas do presente contrato serão resolvidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis, por despacho fundamentado do Sr. Prefeito Municipal.

3.5. – Após a assinatura deste Contrato, toda comunicação entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita através de correspondência devidamente registrada.

3.6. – As partes se declaram sujeitas às normas previstas na Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores; e às cláusulas expressas neste CONTRATO.

3.7. – A CONTRATADA e os profissionais que a integrarem, guiar-se-á pelo Código de Ética dos profissionais da advocacia e pelas normas correlatas.

CLÁUSULA QUARTA – DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS

4.1. – Integram este Contrato os documentos a seguir discriminados, de cujo inteiro teor as partes declaram ter conhecimento e aceitam, independentemente de sua anexação:

4.1.1. – Edital de licitação e seus anexos, bem como a documentação e proposta de preço da CONTRATADA.

4.2. – Para qualquer alteração nas condições ora estipuladas neste contrato deverá ser feito Termo Aditivo, assinado pelos representantes legais das partes.

4.3. – Em caso de dúvidas ou divergências entre os documentos citados no item 4.1 desta Cláusula, estas serão dirimidas considerando-se sempre os documentos mais recentes com prioridade sobre os mais antigos, e em caso de divergências com este Contrato, prevalecerá este último.

4.4. – Não terão eficácia quaisquer exceções às especificações contidas neste instrumento e/ou em seus anexos, em relação às quais a CONTRATANTE não houver, por escrito, se declarado de acordo.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. – Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste contrato ou dele decorrentes:

5.1.1. – Operar como uma organização completa e fornecer serviços de elevada qualidade.

5.1.2. – Realizar, com seus próprios recursos e/ou mediante a contratação de terceiros, todos os serviços relacionados com o objeto deste contrato, de acordo com as especificações estipuladas pela CONTRATANTE.

5.1.3. – Obter a aprovação prévia da CONTRATANTE, por escrito, para assumir despesas de qualquer natureza relacionadas com este contrato.

5.1.4. – Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto deste contrato, que envolva o nome da CONTRATANTE, mediante sua prévia e expressa autorização.

5.1.5. – Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitação.

5.1.6. – Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação na modalidade Pregão que deu origem a este ajuste.

5.1.7. – Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por todos prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.

5.1.8. – Cumprir a legislação trabalhista com relação a seus empregados e, quando for o caso, com relação aos empregados de terceiros contratados.

5.1.9. – Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado.

5.1.10. – Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados.

5.1.11. – Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, a comprovação de estarem sendo satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais.

5.1.12. – Manter, por sí, por seus representantes e contratados, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer dados que lhe sejam fornecidos, sobretudo quanto à estratégia de atuação da CONTRATANTE.

5.1.13. – Responder perante a CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução dos serviços de sua responsabilidade, ou por erro seu em quaisquer serviços objeto deste contrato.

5.1.14. – Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, representantes e/ou contratados, bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente contrato.

5.1.15. – A contratação de empregados pela contratada é de sua inteira responsabilidade, se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA adotará as providências necessárias no sentido de preservar a CONTRATANTE e de mantê-la a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não o conseguindo, se houver condenação, reembolsará a CONTRATANTE das importâncias que esta tenha sido obrigada a pagar, dentro do prazo improrrogável de dez dias úteis a contar da data do efetivo pagamento.

5.1.16. – Responder por qualquer ação judicial movida por terceiros com base na legislação de proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedades ou direitos autorais, relacionadas com os serviços objeto deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. – Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das demais previstas neste contrato ou dele decorrentes:

6.1.1. – Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA.

6.1.2. – Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer orientação acerca dos serviços, excetuados com entendimentos orais determinados pela urgência, que deverão ser confirmados, por escrito, no prazo de vinte quatro horas úteis.

6.1.3. – Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem necessárias à execução dos serviços.

6.1.4. – Proporcionar condições para a boa execução dos serviços.

6.1.5. – Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste contrato.

6.1.6. – Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

CLÁUSULA SÉTIMA – VIGÊNCIA DO CONTRATO

7.1. – A vigência do presente instrumento contratual será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do presente contrato. 

7.2. – A Contratante poderá optar pela prorrogação desse prazo, mediante acordo entre as partes, por iguais e sucessivos períodos, observando o disposto no artigo 57, II, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

8.1. – As despesas decorrentes do fornecimento correrão por conta das dotações orçamentária a seguir discriminadas:

02.02 PROCURADORIA JURIDIDA

04.062.002-2.002 GESTÃO DAS ATIVIDADES DA PROJUR

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA

8.2. – As despesas por ventura efetuadas no exercício vindouro correrão à conta do orçamento respectivo dentre as mesmas funções programáticas.
CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO

9.1. – A CONTRATANTE fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará o cumprimento das especificações técnicas, podendo rejeitá-las, no todo ou em parte, quando não corresponderem ao desejado ou especificado.

9.2. – A fiscalização dos serviços pela CONTRATANTE não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto a sua perfeita execução.

9.3. – A CONTRATADA somente poderá executar qualquer tipo de serviço após a aprovação formal da CONTRATANTE.

9.4. – A não aceitação de algum serviço, no todo ou em parte, não implicará na dilação do prazo de entrega, salvo expressa concordância da CONTRATANTE.

9.5. – A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência deste contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e aos serviços em execução e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

9.6. – A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE e/ou auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito aos serviços prestados à CONTRATANTE.

9.7. – À CONTRATANTE é facultado o acompanhamento de todos os serviços objeto deste contrato, juntamente com representante credenciado pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA – VALOR DO CONTRATO
10.1. – O valor global deste contrato é de R$ 180.000,00 (Cento e Oitenta Mil Reais). A primeira parcela vencera trinta dias após a assinatura e as subsequentes a cada trinta dias, totalizando 12 (doze) parcelas no valor de R$ 15.000,00 (Quinze mil reais).
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PAGAMENTOS

11.1 – Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto deste contrato, serão efetuados em parcelas mensais, correspondentes a 1/12 (um doze avos) do valor total da proposta contratada, o pagamento da primeira parcela vencera trinta dias após a assinatura e as subsequente a cada trinta dias, mediante apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea a, combinado com o art. 73, inciso II, alínea b, da Lei n° 8.666/93 e alterações.

11.2 – A CONTRATANTE não pagará, sem que tenha autorizado prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.

11.3 – Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

11.4 – Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

11.5 – as despesas de viagem, pousada e alimentação da equipe da Consultora, quando se deslocar para a sede do Município em objeto de serviço, correndo tais despesas por conta da contratante;

11.6 - as despesas eventuais quando, no interesse do Município, qualquer técnico da Assessoria Jurídica se deslocar, em objeto de serviço, para outro Município no âmbito do Estado ou para fora dele, correndo tais despesas por conta da municipalidade. Nesta hipótese, deverá ser expedido um documento assinado pelo Prefeito explicitando os serviços a serem realizados e o local para onde ocorrerá o deslocamento.

11.7 – A CONTRATANTE, efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA.

11.8 – Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos dentro do prazo do contrato, e o valor constante da nota fiscal/fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento.

11.9 – Na hipótese de prorrogação desse contrato, seu valor poderá ser reajustado de acordo com a variação do IGPM/FGV ocorrida no período.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. – Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, a Administração poderá aplicar a contratada as seguintes sanções:

a) advertência por escrito, quando o contratado praticar irregularidades de pequena monta;

b) multa administrativa no percentual de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na entrega, sobre o valor adjudicado, a partir do primeiro dia útil da data fixada para a entrega do objeto, limitada a 10%(dez por cento) do valor do bem;

c) suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com  a Administração, até o prazo de dois anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.2. – Por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens anteriores, será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento, corrigido e atualizado, cumulável com as demais sanções, inclusive rescisão contratual, se for o caso.

12.3. – Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento formalizador da avença, este ficará sujeito ao pagamento de 10% (dez por cento) do valor total do fornecimento a título de indenização, com exceção dos casos fortuitos ou de força maior.

12.4. – As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão aos licitantes remanescentes convocados em virtude da não aceitação da primeira colocada, ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer das empresas.

12.5. – Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas no Órgão Competente até cinco dias úteis contados de sua publicação no Diário Oficial do Estado, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO
13.1. – O presente contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos art.77 e 78 e nas formas estabelecidas no art. 79, todos da Lei n.º 8.666/93.

13.2. – Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, se a rescisão, por iniciativa da Prefeitura Municipal de Paranhos se der por razões diversas, quando então implicará na aplicação de uma multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor atualizado da obrigação.
13.3. – Em caso de cisão, incorporação ou fusão da CONTRATADA, caberá à CONTRATANTE decidir pela continuidade do presente contrato.

13.4. – A rescisão, por algum dos motivos previstos na Lei n.º 8.666/93, não dará a CONTRATADA direito a indenização a qualquer título, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial.

13.5. – A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por parte da CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, limitada ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste ajuste, até a completa indenização dos danos.

13.6. – O presente contrato poderá ser denunciado, por qualquer das partes, mediante aviso prévio com antecedência mínima de trinta dias, por meio de correspondência protocolizada.

13.7. – Quando ocorrer o estabelecido no item 7.2, deste instrumento, o Contrato será dado como extinto, não produzindo mais nenhum efeito entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO

14.1. – A publicação do presente instrumento, em extrato, no Diário Oficial do Estado, ficará a cargo da CONTRATANTE, no prazo e forma dispostos pela legislação pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA NOVAÇÃO

15.1. – A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas assegurados neste contrato e na Lei em geral e a não aplicação de quaisquer sanções neles previstas não importa em novação a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras sendo que todos os recursos postos a disposição do CONTRATANTE serão considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES

16.1. – O presente Contrato poderá ser alterado para ajuste de condições supervenientes que impliquem em modificações nos casos previstos em Diploma Legal pertinente à matéria.

16.2. – Não será admitida a sub-contratação total ou parcial do objeto do contrato, a associação da contratada com outrem para sua execução, a cessão ou transferência total ou parcial de seu objeto. Sendo que nas hipóteses de fusão, cisão ou incorporação da contratada, o Município de Paranhos/MS, poderá rescindir ou não o contrato, a seu exclusivo juízo.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

19.1.
– Fica eleito o foro da Comarca de Sete Quedas/MS., para dirimir todas as questões oriundas do presente contrato, sendo esta, competente para a propositura de qualquer medida judicial, decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos.

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos.

Paranhos / Ms., 07 de Abril de 2015.
__________________________________

Município de Paranhos – Contratante

Julio Cesar de Souza
Prefeito Municipal

__________________________________________________

BARAÚNA MANGEON E ADVOGADOS ASSOCIADOS – ME
CNPJ 10.487.285/0001-90

Contratada

Dr. Jose Oscar Pimentel Mangeon Filho

RG nº 11127.582-9 SSP/SP

CPF 047.306.128-76
Sócio/Gerente
Testemunhas:

1ª)____________________________

Nome:

C.P.F.:

2ª)____________________________ 

Nome

C.P.F.: 
Av. Marechal Dutra nº 1500 – Centro –  Paranhos-MS  - CEP   79.925-000– Fone ( 0XX67 ) 480-1205   Fax (0XX67 )480-1225

E-mail- pmparanh@terra.com.br
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